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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei tem o objetivo estabelecer um horário mínimo para o funcionamento das creches conveniadas com o Município de Porto Alegre, que desempenham um papel muito importante, oportunizando que as crianças sejam atendidas em um lugar adequado para o seu desenvolvimento. No entanto, o horário de funcionamento limitado dessas creches faz com que se proliferem creches irregulares, com falta de infraestrutura necessária e, até mesmo, de pessoal qualificado para o atendimento das crianças.
Assim, tendo em vista o número crescente de mulheres que se tornam chefes de família e trabalham nos mais diversos campos como comércio, saúde, serviços etc., que funcionam em horários e dias diferenciados, torna-se necessária a adequação dos horários de funcionamento das creches conveniadas com o Município de Porto Alegre, visando a atender, da melhor forma possível, aos munícipes e a evitar a proliferação de creches irregulares.
Diante do exposto, este proponente entende que algumas regiões que contam com grandes shoppings centers e centros comerciais deverão ser atendidas por creches com horários diferenciados, inclusive aos finais de semana. De plano, fica cristalino que não há a necessidade de que todas funcionem aos finais de semana, mas um mínimo capaz de atender à demanda dos trabalhadores e das trabalhadoras, o que deverá ser definido em regulamentação.
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Obriga creches conveniadas com o Município de Porto Alegre a funcionar de segundas-feiras à sextas-feiras, até as 22h (vinte e duas horas), e, nas regiões e em quantidades que especifica, nos sábados e nos domingos.

Art. 1º  Ficam as creches conveniadas com o Município de Porto Alegre obrigadas a funcionar:

I – de segundas-feiras a sextas-feiras, até as 22h (vinte e duas horas); e
II – nos sábados e nos domingos, nas seguintes regiões servidas por grandes shopping centers e centros comerciais:
a) Noroeste;

b) Partenon;

c) Cristal; e
d) Centro. 
Parágrafo único.  No caso do inc. II do caput deste artigo, deverão funcionar, no mínimo, 2 (duas) creches para cada uma das regiões referidas nas als. a e d e 1 (uma) creche para cada uma das regiões referidas nas als. b e c.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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